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      CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
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Estado de São Paulo




                   PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 003/99/CM





Autoriza a Participação da Mesa Diretiva desta

Edilidade no ENCONTRO NACIONAL DE    /

CÂMARAS.





Autor : Vereadora Mª. APª. Regorão da Cunha.





Artigo 1º : - Fica autorizada a participação da Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Louveira, no ENCONTRO NACIONAL DE CÂMARAS, nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro, em Brasília, DF. 





Artigo 2º : - As despesas decorrentes com inscrição, hospedagem , alimentação, passagem aérea, terrestre e translado correrão à conta de verba própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.





Artigo 3º : - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Plenário Vereador José Chiquetto,





Louveira, 17 de fevereiro de 1999.





Mª. APª. REGORÃO DA CUNHA

 




      Presidente






JUSTIFICATIVA






Justifica-se a presente Resolução, visto que o ENCONTRO NACIONAL DE CÂMARAS, a realizar-se nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro deste ano, em Brasília, Distrito Federal, contará com pronunciamentos de palestrantes de alto gabarito, ligados à União dos Vereadores do Brasil, como o seu Presidente Dr. José Malta, Dr. José Escobar, Superintendente, Dr. José Sacramento, Especialista, Dr. Acácio Abreu, Consultor Jurídico, além de convidados especializados em administração pública.






A Reforma Administrativa traz em seu bojo um novo aspecto na organização funcional do Poder Público.






Particularmente, no que diz respeito às Câmaras Municipais, devemos ressaltar aspectos importantes como :  adaptar a vida da Câmara às novas modificações introduzidas a partir da Emenda Constitucional n.º 19 – Reforma Administrativa, a Lei n.º 9506/97 – INSS – que obriga o recolhimento aos cofres do INSS dos agentes políticos, bem como a famigerada Emenda Amin, que já foi aprovada no Senado Federal e se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados.






Mas para que essas mudanças possam ser efetuadas, faz-se necessário que a Lei Orgânica do Município seja corretamente adequada, para que se possa fazer uma melhor aplicação da determinação constitucional.






Daí, a necessidade de participação no referido Encontro dos componentes das Mesas Diretivas das Câmaras Municipais , uma vez que, estaremos adequando nosso Município às corretas normas exigidas pela atual Reforma.






Em anexo, prospecto do referido Encontro.
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À consideração dos Nobres Pares a presente propositura, esperando a aprovação da mesma.






Plenário Vereador José Chiquetto,






Louveira, 17 de fevereiro de 1999.





           Mª. APª. REGORÃO DA CUNHA








Presidente

